PARECER N° 555, DE 2016
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1164, DE 2015

De autoria do Deputado Welson Gasparini e outros, o projeto em epígrafe objetiva atribuir a denominação de "Adelino de Souza" ao prédio da Delegacia de Polícia de Pradópolis. 

Em pauta, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, para exame quanto aos aspectos constitucionais, legais e jurídicos, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação com emenda (fls. 12).

Na sequência do processo legislativo, a matéria foi conduzida a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, a fim de ser analisada quanto ao mérito (conforme previsto no inciso I e no § 9° do artigo 31 e na alínea “b”, do inciso II, do artigo 33, ambos do Regimento Interno Consolidado) e deliberada conclusivamente.

Ao apreciarmos o assunto, verificamos que esta propositura tem por finalidade homenagear o Senhor Adelino de Souza, que nasceu em 1909, em Bonfim Paulista, e veio a falecer em 1993, em Ribeirão Preto, deixando a esposa e 6 filhos.

Em Pradópolis, a personalidade em questão exerceu a função de Inspetor de Quarteirão (nomeado quando aquela Municipalidade ainda era o “Distrito Vila Nova”) e de Delegado de Polícia (nomeado em 1961) e também integrou, como membro efetivo, a Comissão do Plano Diretor do Município.

Diante do exposto, acreditamos que o Senhor Adelino de Souza deve ser agraciado com a justa homenagem almejada nesta propositura.

Acrescentamos que a Divisão de Pesquisa Jurídica - DPJ desta Casa, em documento de fls. 4, declarou não haver outro próprio público estadual com tal patronímico e nem proposição idêntica em tramitação. 

Sobre a matéria em exame, às fls. 9, o Departamento de Polícia Judiciária de São Paulo Interior – DEINTER 3 – Ribeirão Preto informou que o imóvel em questão está em condições de receber denominação.   

Com o intuito de aprimorar o texto original sob a melhor técnica legislativa, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação apresentou uma pertinente emenda.

Assim, sob os aspectos que nos cabe avaliar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 1164, de 2015, com a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, conclusivamente.

a) Fernando Cury – Relator
Aprovado o projeto e a emenda da CCJR, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 30/3/2016.

a) Antonio Homem – Presidente
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